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LEI Ng 414/87. 

JOÃO TRIVELATO, Presidente da C'jmara Municipal de Ru 

binéia, Estado de São Paulo, no uso das atribuiçaes 

que lhe são conferidas pelo Artigo 13, IV, da Lei Or 

genica dos Municípios. 

FAZ SABER que o Prefeito Municipal deixou de sancio-

nar a Lei referente ao Autógrafo ng 09/87 e eus pro-

mulgo, nos termos do artigo 30, § 2g, do Decreto Lei 

Compãementar n0 09, de 31 de dezembro de 1969, a se-

guinte Lei. 

DISP3E SOBRE C PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PELA CÁMARA MUNICI-

PAL DOS ATOS DO PODER EXECUTIVO. 

- Artigo 1g)- A Câmara Municipal de Rubinéia fiscalizara os atos do 

Poder Executivo, obedecendo o processo estabelecido nesta Lei, sem pre 

juizo da fiscalização exercida com fundamento em outros dispositivos / 

constitucionais. 

Artigo 2Q)- A fiscalização sere exercida sobre os atos da gesto

administrativa do Executivo municipal. 

§ 1Q - A fiscalização de que trata esta Lei, respeitara os prin-
. 

cipios de independência e harmonia entre os Poderás Município, será / 

exercida de modo geral e permanente e poderá ser objeto de iniciativa 

de qualquer membro da CSmara Municipal. 

- Artigo 3g)- Será instituida como orgao de fiscalização, uma comis 

são de Fiscalização e Controle. 

- Artigo 4g)- Para cumprimento de suas atribuiçSes a Comissão de / 

Fiscalização e ContrOle, obedecidos os preceitos constitucionais e na 

forma regimental, poderá: 

I - solicitar a convocação de servidores públicos da Administra-

ção municipal. 

II - solicitar, por escrito, informações a administraçao Municipal 

sobre meteria sujeita a Fiscalização. 

III - requisitar documentos públicos necessários "à elucidação do fa 

to, objeto de fiscalização. 

IV - providenciar a realização de perícias e diligencias. 

§ 1Q - Somente a Mesa da Câmara Municipal poderá dirigir-se ao Pre 

feito Municipal para solicitar informações ou documentos de interesse 
- 	 ..  

da respectiva Comissão de Fiscalização e Controle. 

§ 2Q - Serao assinados prazos nao inferiores a 10 (dez) dias para 

tinente. 

cumprimento das convocaçoes„ da prestaçao de informações, regule: 

responsabilidade do infrator de acordo com a legislaçao pro 

de documentos públicos e realização de diligencias e perícias. 

§ 3Q - O descumprimanto do parágrafo anteriorw ensejará 
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Registrada no livro 	crio e publiçada por afixaçao e na imprensa Re 

gional na o 	data 	ra. 

RCIA LUIZ. 

§ 4Q) - Quando se tratar de documentos de carter sigiloso, reser 

vado ou confidncial, serao anunciados como essas classificaça, as / 

quais devergo ser rigorosamente observadas, sob pena de responsabilida 

de de quem os violar, apurados na forma da Lei. 

- Artigo 50)- Ao concluir a fiscalizaço, a respectiva Comisso fa- 

ra relataria circunstanciado, como indicaçao se for o caso dos respon- 

' 	
. 

saveis e das providencias cabiveis, devendo sobre o mesmo manifestar-se 

por maioria de votos, o Plenria da CSmara Municipal de Rubingía. 

§ unico - A mataria que for objeto de apuraçao pela comisso de / 

Fiscalizaçgo e Controle, ora instituída, ficará' excluída de apuraçga - 

simultnnea por qualquer instncia Administrativa. 

- 	

Artigo 6Q) - As despesas destinadas ao funcionamento da Comissgo 

de FiscalizaçZo e Controle, ora instituida, corrergo 	consta das dota 
. 

çoes orçament'arias da Camara Municipal, e suplementar se necessario. 

• 	

Artigo 79) - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaço, 

revogadas as disposiçoes em contrario. 

CSmara Municipal do RubinÉia-sp. 

Em 02 de outubro de l.97. 

,24-k-t-g-ácãomit- 

TRIVELLATTO. 

Presidente. 
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